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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Administração do Estado da Bahia 
Coordenação Técnica de Orientação e Normatização de Recursos Humanos -
SAEB/SRH/DRH/CTON

INFORMAÇÕES PARA PROCESSO

PROCESSO Nº 009.0162.2021.0021964-82

Interessado:GASEC/CCI

Assunto: Ações de enfrentamento na Pandemia / Processo TCE/009141/2020

À Diretoria de Administração de Recursos Humanos,
Trata-se de Relatório de Auditoria do Tribunal de Constas do Estado – TCE, que, dentre os achados, apontou questões alusivas ao
trabalho remoto, instituído no âmbito do Poder Executivo Estadual em face da emergência em saúde pública causada pela pandemia do
novo coronavírus (COVID- 19).
Como efeito, no item 7 (sete) do aludido Relatório de Auditoria o TCE recomendou à SAEB:

Intensificar os esforços de divulgação entre gestores de órgãos e entidades, além dos respectivos servidores, quanto
aos requisitos e às ferramentas de suporte para o teletrabalho nos moldes atuais, a fim de atenuar as dificuldades
enfrentadas.
Implementar oficialmente ferramentas de acompanhamento de resultados do trabalho remoto durante a pandemia do
novo coronavírus, por meio de planilhas ou relatórios extraídos de aplicativos próprios, cujos dados deverão ser
consolidados no âmbito da SAEB.
Propor regulamentação, a partir do estabelecimento das atividades compatíveis, limites e condições, do teletrabalho
no âmbito do Poder Executivo, em caráter definitivo, sem prejuízo do detalhamento em normativos internos de cada
órgão e entidade estadual, com base nas lições aprendidas durante a pandemia da COVID19 e nas experiências
bem-sucedidas de outras esferas de governo.

No que diz respeito a esta Diretoria de Administração de Recursos Humanos- SAEB/SRH/DRH, informamos que, com a publicação do
Decreto nº 19.528, de 16 de março de 2020, que instituiu o trabalho remoto no âmbito do Poder Executivo Estadual, alterado,
posteriormente, pelo Decreto n° 19.985, de 11 de setembro de 2020, e pelo Decreto n° 20.073, de 27 de outubro de 2020, foram adotadas
todas as medidas executivas necessárias ao seu fiel cumprimento.
O Decreto n° 19.528/20, previu, inicialmente, em seu art.1°, o trabalho remoto, imediato e automático, para os servidores estaduais que
possuíssem 60 (sessenta) anos ou mais, bem como para os servidores portadores de doenças respiratórias e crônicas, as servidoras
grávidas e aqueles servidores que utilizam medicamentos imunossupressores, quando acometidos por patologia em atividade.
É importante salientar que, na fase inicial da pandemia, ainda não estavam completamente esclarecidos os meios de contágio e de
prevenção do vírus, por isso, foi imperioso e eficaz o afastamento imediato dos servidores supramencionados.
Quando a Administração Pública Estadual pode se organizar, adotando, para tanto, os diversos meios preventivos de infecção, como o
fornecimento de EPIs, a organização das estações de trabalho de modo a manter o distanciamento necessário entre os servidores, dentre
outras medidas preventivas de contagio, bem ainda, depois que foi constatado que os casos mais graves estavam relacionados com as
comorbidades e não necessariamente com a idade, o inciso I do art.1° do  Decreto n° 19.528/20, foi revogado pelo art.2° do Decreto nº
20.067, de 23 de outubro de 2020.
Paralelo a isto, a Administração Estadual cuidou de alterar o Decreto n° 19.528/20, para incluir de forma mais específica o trabalho remoto
para os portadores de comorbidades, na forma do inciso II do aludido Decreto. Veja:

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o trabalho remoto, conforme atribuições regimentais, enquanto perdurar o
estado de emergência em saúde causado pelo coronavírus, para:
I- Revogado
II - servidores acometidos por doenças respiratórias em atividade e doenças crônicas que não estejam sob controle, desde que afetados
órgãos-alvo que impliquem em aumento do risco, bem como servidores comprovadamente acometidos por, pelo menos, 01 (uma) das
seguintes patologias ou condições clínicas:
a) diabetes insulinodependente;
b) insuficiência renal crônica;
c) doença pulmonar obstrutiva crônica - DPOC, enfisema pulmonar, asma moderada ou grave, tuberculose ativa ou sequela pulmonar
decorrente de tuberculose;
d) doença cardíaca grave, insuficiência cardíaca e hipertensão arterial sistêmica severa;
e) obesidade mórbida com Índice de Massa Corporal - IMC igual ou superior a 40 (quarenta);
f) cirrose ou insuficiência hepática;
g) doença falciforme, exceto traços da doença.

Além do mais, continuou assegurando o trabalho remoto para servidoras grávidas e para servidores que utilizam medicamentos
imunossupressores (Incisos III e IV do Decreto n°19.528/20).

III - servidoras grávidas;
IV - servidores que utilizam medicamentos imunossupressores, quando acometidos por patologia em atividade, que justifique o uso daqueles
medicamentos.

Em resposta às recomendações da Corte de Contas, informamos que, quanto a divulgação entre os gestores dos requisitos e ferramentas
de suporte para o trabalho remoto, a fim de atenuar as dificuldades enfrentadas, a Secretária da Administração informa que criou – dentro
do website Portal do Servidor – uma área especificamente dedicada ao tema, onde reuniu não apenas os supracitados Decretos, mas
também instruções normativas que versam sobre as ferramentas de auxílio ao trabalho remoto (IN 013/2020) e o regramento para atuação
dos servidores estaduais durante a pandemia do coronavírus (IN 014/2020).
De forma complementar, esta área dentro do Portal do Servidor, que pode ser acessada por meio do link abaixo, reuniu tutoriais, manuais e
guias com orientações relativas à instalação, configuração e operacionalização em caráter remoto de ferramentas e sistemas empregados
na rotina administrativa, de modo a permitir a continuidade das atividades operacionais, mesmo no cenário pandêmico.

Link para acesso: http://www.portaldoservidor.ba.gov.br/orientacoes-gerais-para-servidores-sobre-trabalho-remoto

Entre as informações ali presentes, merecem destaques as orientações relativas à ferramenta Microsoft Teams Office365 (adotada como
principal plataforma para realização de reuniões e mesmo treinamentos); à operacionalização de VPN (que permitiu acessar de forma
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remota os serviços restritos à Rede Governo); e aos sistemas Fiplan e Simpas.
Além das informações presentes no Portal do Servidor, foram encaminhadas, por e-mail, orientações a públicos específicos, a exemplo de
orientações para acesso remoto ao sistema RH Bahia, que foram encaminhadas por e-mail às Coordenações de Recursos Humanos de
empresas, secretarias e demais órgãos do Poder Executivo Estadual.
Quanto ao acompanhamento de resultados do trabalho remoto durante a pandemia, informamos que, nos termos do §2° do art.1° do
referido Decreto n°19.528/20, o controle do trabalho remoto ficou a cargo da chefia imediata, a quem compete estabelecer as atividades a
serem exercidas no sistema de trabalho remoto, com a indicação dos prazos de execução e o acompanhamento das entregas.
Em 19 de março de 2020, foi publicada a Instrução Normativa SAEB n°14/2020, que orienta os servidores públicos estaduais e as
Coordenações de Recursos Humanos dos órgãos e entidades da Administração Pública estadual como proceder diante da avaliação,
processamento e registro do trabalho remoto.    
O rendimento ou a produtividade dos servidores públicos estaduais em sistema de trabalho remoto também ficou constatado por meio do
crescimento de processos administrativos gerados, tramitados e concluídos no período da pandemia.
Os relatórios extraídos do sistema eletrônico de gestão de processos administrativos, o SEI, já encaminhados em outras oportunidades a
esta Corte de Contas, dão conta de um aumento do número de processos e atos administrativos gerados por servidores públicos dos
diversos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, durante o citado período.
No que diz respeito a última recomendação, qual seja, propor regulamentação em caráter definitivo sobre o trabalho remoto, acreditamos
que, com a perspectiva de estabilização do cenário pandêmico, o retorno gradual e seguro dos servidores às atividades presenciais é
medida que se mostra necessária, uma vez que, ressalvadas algumas exceções,  o serviço público estadual lida, em grande parte, com
atendimento presencial ao cidadão e a empresas, de modo que, em grande parte, faz-se inevitável o desenvolvimento das atividades de
forma presencial.
Não se refuta a importância do trabalho remoto para àquela parcela do funcionalismo público que pode efetivamente exercê-lo,
principalmente em razão de seus resultados práticos de eficiência e produtividade para a Administração Pública Estadual, também não se
despreza a sua futura regulamentação definitiva, porém, considerando que o mesmo foi adotado como medida emergencial, cuja finalidade
primordial é proteger a vida dos servidores, pensa-se ser necessário que o tema seja amadurecido como uma Política de Recursos
Humanos Estadual, haja vista as suas implicações jurídicas, orçamentárias, executivas, dentre outras.
Ante exposto, recomendamos o encaminhamento dos autos ao GASEC/CCI, via SRH, para conhecimento e adoção das providências
cabíveis.
 
Matheus Batista Vieira 
Coordenador
Coordenação de Orientação e Normatização de Recursos Humanos – CTON/DRH/SRH/SAEB
 
De acordo. Encaminhe-se os autos ao GASEC/CCI, via SRH.
 
Robson Souza de Carvalho
Diretor
Diretoria de Administração de Recursos Humanos – DRH/SRH/SAEB
 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por Matheus Ba�sta Vieira, Coordenador, em 27/07/2021, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Robson Souza de Carvalho, Diretor, em 27/07/2021, às 16:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00033488477 e o código CRC B1FEBBA7.

Referência: Processo nº 009.0162.2021.0021964-82 SEI nº 00033488477
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
Secretaria da Administração do Estado da Bahia 
Superintendência de Recursos Humanos - SAEB/SRH

INFORMAÇÕES PARA PROCESSO

PROCESSO Nº 009.0162.2021.0021964-82

À CCI/SAEB

De acordo com a manifestação da Diretoria de Administração de Recursos Humanos - DRH/SAEB, encaminhamos o presente processo para conhecimento e
atendimento ao egrégio Tribunal de Contas do Estado da Bahia - TCE.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Tambone, Superintendente, em 29/07/2021, às 09:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00033539781 e o código CRC 34FB312B.

Referência: Processo nº 009.0162.2021.0021964-82 SEI nº 00033539781
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Tassio Santos Oliveira Silva
Remetente - Assinado em 29/07/2021

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: A0NJEZMDM4
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